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RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em face da sentença que concedeu o benefício de aposentadoria por invalidez de segurado especial, em favor de ANTONIO PEDRO DA SILVA, a partir da data do requerimento administrativo, em 23.06.2010 (DIP em 23.03.2017 e DCB em 20.01.2013 – data do óbito). Antecipação de tutela concedida.

Em razões de apelação, a autarquia previdenciária, argui, em preliminar, a necessidade de atribuição de efeito suspensivo ao recurso e, no mérito, sustenta, em síntese, a ausência de comprovação da qualidade de segurado especial do autor, tendo em vista que pesquisas de fls. 141/143 que revelam que o autor era proprietário de imóveis rurais cujas áreas somadas correspondem a 9,41 módulos fiscais, conforme CAFIR e consulta INCRA de fls. 789/80, a descaracterizar a qualificação de segurado especial em regime de economia familiar. Subsidiariamente, requer a alteração da data do início do benefício para a data da audiência de instrução e julgamento ou na data da citação e, ainda, a redução dos honorários advocatícios ao percentual máximo de 5% e aplicação de juros e correção nos termos do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97. 
Contrarrazões às fls. 178/187.

Remessa oficial dispensada (CPC/15, art. 496, §3º, I).
É o relatório.
VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de sentença proferida em 22.03.2017 que determinou a implantação do benefício de aposentadoria por invalidez de segurado especial, desde a data do requerimento administrativo, em 23.06.2010.
O objeto do apelo cinge-se à comprovação da qualidade de segurado especial do autor à data do início da incapacidade.

A matéria tratada nos presentes autos desafia, como regra, análise de diversas questões:

Efeitos da apelação. O pleito de atribuição de efeito suspensivo à apelação do INSS não merece acolhimento, pois o CPC/2015, em seu artigo 1012, par. 1º, V, estabelece que, em se tratando de sentença na qual restou confirmado/concedido ou revogado o deferimento do pedido de antecipação da tutela, a apelação interposta deve ser recebida, tão somente, no efeito devolutivo. Além disso, não ficou demonstrado risco de lesão grave e de difícil reparação, tampouco fundamentação relevante para justificar a concessão de efeito suspensivo em caráter excepcional.

Auxílio doença e aposentadoria por invalidez. O benefício de auxílio-doença funda-se no art. 59 da Lei 8.213/91, que garante sua concessão ao segurado que esteja incapacitado para o trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, cumprido o período de carência respectivo, equivalente a doze contribuições mensais. De seu turno, na forma do art. 42 da referida lei, é devida aposentadoria por invalidez ao segurado total e permanentemente incapacitado para o exercício de atividade que lhe assegure à subsistência, uma vez cumprida a carência exigida.

O reconhecimento de tempo de serviço prestado na condição de trabalhador rural exige início razoável de prova material a ser corroborada por prova testemunhal. É inadmissível prova exclusivamente testemunhal, conforme Súmula 149 do STJ.

Caso concreto. A controvérsia dos autos cinge-se à comprovação da qualidade de segurado especial do Autor à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, restando incontroversa a incapacidade laboral total e permanente, desde 2005, conforme laudo pericial de fls. 55/58. 
Inicialmente, cumpre registrar que, em razão do óbito do Autor no curso da ação, em 20.01.2013 (fls.89), restou deferida a habilitação dos herdeiros nos autos (fls. 81).

No caso, verifica-se o início de prova material suficiente ao reconhecimento da condição de segurado especial do autor, mediante prova documental (certidões de registro de imóveis rurais em nome do falecido autor; CCIR 200/2001/2002 de pequena propriedade produtiva em nome do autor; declaração de exercício de atividade rural, no período de 26.05.1992 até 05.07.2010; entrevista rural que expressamente concluiu tratar-se de trabalhador rural que exerce atividades em regime de economia familiar, CNIS de fls. 140 que evidencia período de atividade como segurado especial, dentre outros) corroborada por prova testemunhal, prestada na forma da lei, e que ratificou o desempenho de atividade rural pelo autor em regime de economia familiar.
Quanto a insurgência da autarquia previdenciária, cabe destacar os fundamentos lançados na sentença recorrida: “os documentos existentes nos autos constituem início de prova material quanto ao efetivo exercício da atividade rural pelo tempo mínimo exigido, na condição de segurado especial, com destaque para os documentos de f. 15/23, atestando ser o falecido autor fazendeiro, desde o ano de 1992. As testemunhas ouvidas em Juízo às f.52/53 também confirmaram o labor rural pelo requerente, ratificando as informações por estes prestadas em seu depoimento à fl. 54. Quanto à discussão acerca do tamanho da propriedade rural, vejo que se trata da conhecida Fazenda São Bento, que faz divisa entre os municípios de Palminópolis e Palmeiras de Goiás, sendo de grande extensão, razão pela qual, como é de conhecimento deste Juízo, não raro gera incongruência de dados com relação aos exatos tamanhos das glebas que a compõe. Portanto, entendo ser medida de justiça que se impõe acolher como número de módulos fiscais aqueles inscrito no CCIR acostado à fl. 150, o qual traz o quantitativo 1,73. Assim, as provas documentais que acompanham a inicial são robustas e suas declarações gozam de presunção de veracidade, sendo suficientes, quando somadas às provas orais, as quais são firmes ao afirmarem que a parte autora sempre laborou na roça, trabalhando com produção para subsistência”.            

Assegura-se, assim, o direito à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez como segurado especial e, nos termos consignados no julgado, ante o óbito no curso da ação, o benefício é devido aos dependentes habilitados nos autos no período compreendido entre o requerimento administrativo (23.06.2010) e a data do óbito do segurado (20.01.2013).

DIB. Nos termos do art. 43, da Lei n. 8.213/91, a DIB será a data do requerimento administrativo ou o dia imediato ao da cessação do auxílio-doença. Não havendo requerimento, será a data da citação ou a data do laudo médico pericial. 
No caso, considerando que o expert atestou que a a incapacidade  remonta a fev/ 2005, (resposta ao quesito 3 - fls. 56), deve ser mantida a data do início do benefício na data do requerimento administrativo, em 23.06.2010.
Correção monetária e juros moratórios. Quanto  aos juros de mora, tem-se que a matéria concernente aos consectários legais é de ordem pública e, portanto, aferível de ofício pelo julgador, consoante pacífico entendimento do STJ. Assim, alterar ou modificar de ofício o termo inicial ou percentual da correção monetária e dos juros de mora não configuram julgamento extra petita, tampouco se incorre no princípio da non reformatio in pejus (STJ, AgRg no REsp 1.440.244/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 10/10/2014; STJ, AgRg no REsp 1.451.962/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 23/09/2014; STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.424.522/PR, Rel. Ministro Humber to Marti ns, Segunda Turma, DJe de 28/08/2014). E "a 1ª Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgad o em 15/ 09/2015, DJe 25/09/2015). Por seu turno, quanto aos aludidos consectários legais (correção monetária e juros de mora), cabe a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com aplicação dos juros de mora desde a citação, em relação às parcelas anteriores à mesma, ou desde o vencimento de cada parcela, se posteriores, observando-se ainda que o acórdão do RE 870.947, vinculado ao tema da Repercussão Geral n.º 810, transitou em julgado em 03/03/2020. Nele foi fixada a seguinte tese: “1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.”
Honorários advocatícios. Os honorários advocatícios devidos pelo INSS devem ser fixados em 10% sobre o valor da condenação, correspondente às parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, conforme Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.
Dispositivo. Ante o exposto, nego provimento à apelação. 
Levando em consideração o trabalho adicional realizado em grau recursal, impõe-se a majoração dos honorários advocatícios em 1% (um por cento) sobre o valor arbitrado na origem, razão pela qual o montante final corresponde a 11% (onze por cento), obedecendo-se aos limites impostos nos §§ 3º e 11 do art. 85 do NCPC.

É como voto.
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